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plementar Municipal nº 14/2022, ajustam o presente termo aditivo ao 
Contrato Administrativo nº 35/2024, decorrente do processo de Lici-
tação Modalidade Inexigibilidade nº 1/2024 e de acordo com o Parecer 
Jurídico nº 43/2025, mediante as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - Prorroga-se a vigência do Contrato Admin-
istrativo nº 35/2024 pelo prazo de 1 (um) ano, a contar a partir do dia 
seguinte ao seu vencimento, fica aditivado também o seu valor, será 
aplicado o Indice IPCA, valor total do aditivo R$ 10.589,66 (Dez mil, 
Quinhentos e oitenta e nove reais e sessenta e seis centavos).

Item
Código do 
produto / 

serviço
Descrição do produto/serviço Unidade 

de medida
Quantidade 
Acrescida

Valor 
Unitário

Valor 
Total

1 67951

LICENÇA ANUAL COM PONTO ADICIO-
NAL (UMA LICENÇA PARA DOIS USUÁRI-
OS) DE USO DO SOFTWARE E BANCO DE 
DADOS PARA CONSULTA DE COTAÇÃO 
DO VALOR DE MERCADO DE PEÇAS DE 
REPOSIÇÃO PARA VEÍCULOS AUTOMO-
TORES, INCLUINDO A IMPLANTAÇÃO 
DO SISTEMA, TREINAMENTO DA PLATA-
FORMA E MANUTENÇÃO DO SISTEMA 
AUDATEX.

UN 1 10.589,66 10.589,66

CLÁUSULA SEGUNDA - As demais cláusulas do contrato originário, 
não atingidas por este Termo, permanecem inalteradas.

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 2 (duas) vias de 
igual teor e forma.

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 18 do mês de 
fevereiro de 2025.

NEIVOR KESSLER
Prefeito Municipal

GRACIELE DE LIMA DOMINGOS
Representante Legal

AUDATEX BRASIL SERVIÇOS LTDA
Contratada

1º Termo Aditivo ao Contrato   nº 409/2023, que entre si celebram de 
um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PARANÁ e de outro lado 
a empresa LAIS CRISTINA PICCININ & CIA LTDA.

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICÍPIO DE CA-
PANEMA/PR, já qualificado nos autos, e de outro lado a empresa LAIS 
CRISTINA PICCININ & CIA LTDA., CNPJ sob o nº 32.169.350/0001-
72, também já qualificada nos autos, doravante designada CONTRATA-
DA, estando as partes sujeitas as normas das Leis nº 14.133/2021 e Lei 
Complementar Municipal nº 14/2022, ajustam o presente termo aditivo 
ao Contrato Administrativo nº 409/2023, decorrente do processo de Lic-
itação Modalidade  Dispensa de Licitação  nº 59/2023 e de acordo com 
a Decisão Administrativa, mediante as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - Fica aplicado o Indice IPCA - Indice de 
Preços ao Consumidor Amplo, valor do aditivo R$ 786,17 (Setecentos e 
oitenta e seis reais e dezessete centavos). 

Item
Código do 
produto / 

serviço
Descrição do produto/serviço Unidade 

de medida
Valor 

Licitado
Valor 

Unitário
Valor 
Total

1 66069

CONTRATAÇÃO DE SOLUÇÃO DE TECNOLO-
GIA DA INFORMAÇÃO E DE SERVIÇOS DE MA-
NUTENÇÃO, SUPORTE E HOSPEDAGEM DE 
WEBSITE (SÍTIO ELETRÔNICO) INSTITUCION-
AL OFICIAL, RESPONSIVO E PERSONALIZADO, 
COM BASE NO CONSÓRCIO WORLD WIDE 
WEB (W3C), COM SISTEMA PARA GERENCIA-
MENTO DE CONTEÚDO (CMS).

Mês 1.466,67 1.538,14 786,17

CLÁUSULA SEGUNDA - As demais cláusulas do contrato originário, 
não atingidas por este Termo, permanecem inalteradas.

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 2 (duas) vias de 
igual teor e forma.

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 12 do mês de 
fevereiro de 2025.

EXPEDIENTE
ORGÃO DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS
DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA
AUTORIZADO PELA LEI 1.431/2.005 DE 06/04/2.005,
LEI MUNICIPAL Nº 1.648/2018

DIREÇÃO: Jair Canci

DIAGRAMAÇÃO/EDIÇÃO: Jhonattan Ricardo Senger

APOIO TÉCNICO: Pedro Augusto Santana 

PREFEITURA DE CAPANEMA
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - CEP: 85.760-000
Fone: (46) 3552-1321
E-mail: diariooficial@capanema.pr.gov.br / adm@capanema.pr.gov.br
Capanema - Paraná
Prefeito Municipal: Neivor Kessler
Vice-Prefeito Municipal: Edemir Zandomênico Junior
Secretário de Administração: Auri Baierle
Secretário de Agricultura e Meio Ambiente: Airton Marcelo Barth
Secretário(a) de Logística e Contratações Interino: Auri Baierle
Secretária de Educação e Cultura: Adriana Magnanti Lassig
Secretário de Esporte e Lazer Interino: Edemir Zandomênico Junior
Secretário(a) da Família e Evolução Social Interino: Auri Baierle
Secretário da Fazenda Pública: Alecxandro Noll
Secretário de Infraestrutura e Urbanismo: Jair Canci
Secretário(a) de Saúde: Magaiver Rodrigo Felipsen
Secretário de Viação e Obras: Roque Osmar Pompermaier
Diretor-Geral da SECON: Franconer Minte
Chefe de Gabinete Interino: Jair Canci 

Controladora Geral do Município: Jeandra Wilmsen

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA
R. Padre Cirilo, 1270 - CEP: 85.760-000
Fone: (46) 3552-1596
E-mail: secretarialegislativa@capanema.pr.leg.br
Capanema - Paraná
Vereador: Dirceu Alchieri - Presidente
Vereador: Geancarlo Denardin - Vice-Presidente
Vereadora: Ivone Maria Natal da Silva - 1º Secretária
Vereadora: Edna Aparecida Tavares - 2º Secretária
Vereador: André Luiz Drebes
Vereador: Edson Wilmsen
Vereadora: Eduarda Soares Tortora 
Vereador: Ercio Marques Schappo
Vereador: Jilmar Jablonski
Vereador: Sergio Ullrich
Vereador: Valdomiro Brizola 

1º Termo Aditivo ao Contrato nº 35/2024, que entre si celebram de 
um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PARANÁ e de outro lado 
a empresa AUDATEX BRASIL SERVIÇOS LTDA.

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICÍPIO DE CA-
PANEMA/PR, já qualificado nos autos, e de outro lado a empresa AU-
DATEX BRASIL SERVIÇOS LTDA., CNPJ sob o nº 02.144.891/0001-85, 
também já qualificada nos autos, doravante designada CONTRATADA, 
estando as partes sujeitas as normas das Leis nº 14.133/2021 e Lei Com-

ATOS LICITATÓRIOS
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inclusive os certificados não emitidos pela ICP- Brasil têm a mesma val-
idade jurídica que documentos em papel com assinaturas manuscritas;
Considerando que o certificado digital equivale a documento formal de 
identidade no meio eletrônico e pode ser utilizado para realizar diversas 
operações em ambiente computacional;
Considerando a necessidade de disciplinar os procedimentos inerentes 
ao uso de certificado digital e assinatura eletrônica, bem como a necessi-
dade de adoção de melhores práticas de gestão e a aplicação do princípio 
da eficiência também à assinatura e ao trâmite de documentos no âmbi-
to da Administração Direta do Município;
Considerando a Lei Federal nº 12.682, de 9 de julho de 2012, que dispõe 
sobre a elaboração e o arquivamento de documentos em meios eletro-
magnéticos;
Considerando os estudos e pareceres constantes do Processo TC 
023.402/2009-1, do Tribunal de Contas da União, que trata da validade 
jurídica dos documentos eletrônicos;

DECRETA:

Art. 1º A utilização de Certificado Digital e de Assinatura Eletrônica em 
documentos produzidos em meio eletrônico, no âmbito do Município 
da Administração Direta do Município de Capanema/PR, obedecerá ao 
disposto neste Decreto, observada a legislação vigente.
Parágrafo único. Para fins de definições deste Decreto, entende-se por:
I - Usuário Interno: autoridade ou servidor ativo do Município de Ca-
panema que tenha acesso, de forma autorizada, a informações e docu-
mentos produzidos ou custodiados pelo Município;
II - Documento Eletrônico: documento armazenado sob a forma de 
arquivo eletrônico, inclusive aquele resultante de digitalização;
III - Assinatura Eletrônica: registro realizado eletronicamente por 
usuário identificado de modo inequívoco com vistas a firmar determi-
nado documento com sua assinatura;
IV - Autoridade Certificadora: entidade autorizada a emitir, suspend-
er, renovar ou revogar certificados digitais, bem como a emitir lista de 
certificados revogados e manter registros de suas operações;
V - Certificado Digital: arquivo eletrônico que contém dados de uma 
pessoa ou instituição e um par de chaves criptográficas utilizadas para 
comprovar identidade em ambiente computacional;
VI - Certificado Digital do tipo A1: documento eletrônico que nor-
malmente possui extensão .PFX ou .P12, que, por se tratar de um arqui-
vo digital, é instalado diretamente no computador do contribuinte e não 
depende de smart cards ou tokens para ser transportado;
VII - Certificado Digital do tipo A3: certificado em que a geração 
e o armazenamento das chaves criptográficas são feitos em mídia do 
tipo cartão inteligente ou token, observando-se que as mídias devem 
ter capacidade de geração de chaves a serem protegidas por senha ou 
hardware criptográfico aprovado pela Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileiras (ICP – Brasil); e
VIII - Mídia de armazenamento do Certificado Digital: dispositivos 
portáteis, como os tokens, que contêm o certificado digital e que são 
inseridos no computador para efetivar a assinatura digital.

Art. 2º Os documentos eletrônicos produzidos pela Administração Di-
reta do Município de Capanema terão garantia de autoria, autenticidade 
e integridade asseguradas nos termos da Lei,            mediante utilização 
de assinatura eletrônica, facultando basear-se em certificado digital.
§ 1º O uso de certificado digital é facultado para assinaturas de docu-
mentos produzidos em meio eletrônico, para autenticação de documen-
to eletrônico resultante de digitalização e para outros procedimentos 
que necessitem de comprovação de autoria e integridade em ambiente 
externo.
§ 2º Poderá ser utilizado certificado digital para assinatura de todo e 
qualquer documento do Município, atos processuais, correspondências 
oficiais, processos licitatórios e contratos eletrônicos, atos administrati-
vos, Projetos de Leis e Leis.
§ 3º O certificado digital a ser utilizado nos termos do parágrafo anterior 

NEIVOR KESSLER
Prefeito Municipal

LAIS CRISTINA PICCININ
Representante Legal

LAIS CRISTINA PICCININ & CIA LTDA
Contratada

2º Termo Aditivo  Ata de Registro de Preços  nº 32/2024, que entre 
si celebram de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PARANÁ 
e de outro lado a empresa CAW SERVICOS DE TERRAPLENAGEM 
LTDA - EPP.

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA/PR, já qualificado nos autos, e de outro lado a empresa 
CAW SERVICOS DE TERRAPLENAGEM LTDA - EPP., CNPJ sob o 
nº 04.726.528/0001-01, também já qualificada nos autos, doravante des-
ignada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas das Leis 
nº 14.133/2021 e Lei Complementar Municipal nº 14/2022, ajustam o 
presente termo aditivo a Ata de Registro de Preços nº 32/2024, decor-
rente do processo de Licitação Modalidade Pregão Eletrônico nº 5/2024 
e de acordo com o Parecer Jurídico nº 50/2025, mediante as seguintes 
cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - Prorroga-se a vigência da Ata de Registro de 
Preços nº 32/2024 pelo prazo de 1 (um) ano, a contar a partir do dia se-
guinte ao seu vencimento. Fica aditivado também sua quantidade con-
forme prevê  a Lei Complementar Municipal nº 14/2024, no Art. 119, 
§1º, foi aplicado o índice IPCA, valor total do aditivo R$ 2.835.860,00 
(Dois milhões, oitocentos e trinta e cinco mil, oitocentos e sessenta 
reais).

Lote Item
Código do 
produto / 

serviço
Descrição do produto/serviço Unidade 

de medida
Quantidade 
Acrescida

Valor 
Unitário Valor Total

1 1 67881

CONCRETO BETUMINOSO USINA-
DO A QUENTE (CBUQ), FAIXA "C" 
DNIT OU FAIXA "D" DER -, COM 
TEOR DE, NO MÍNIMO, 5% DE CI-
MENTO ASFÁLTICO DE PETRÓLEO 
- CAP 50/70.

TON 5.000,00 557,83 2.789.150,00

1 2 67875 EMULSÃO ASFÁLTICA TIPO RL - 1C 
(RUPTURA LENTA). TON 10,00 4.671,00 46.710,00

CLÁUSULA SEGUNDA - As demais cláusulas do contrato originário, 
não atingidas por este Termo, permanecem inalteradas.

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 2 (duas) vias de 
igual teor e forma.

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 18 do mês de 
fevereiro de 2025.

NEIVOR KESSLER
Prefeito Municipal

SILVIA LETICIA STEFFENS DA ROSA
Representante Legal

CAW SERVICOS DE TERRAPLENAGEM LTDA 
- EPP

Contratada

DECRETO Nº 7.765, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2025.

Regulamenta a utilização de Certificado Digital e de Assinatura Eletrôni-
ca em documentos produzidos em meio eletrônico, no âmbito da Admin-
istração Direta do Município de Capanema/PR.

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais,
Considerando que os documentos em meio eletrônico produzidos pela 
administração, mediante a utilização de softwares oficiais ou de proces-
so de certificação disponibilizado pela ICP-Brasil, presumem-se verda-
deiros em relação aos signatários;
Considerando que, de acordo com o artigo 10 da Medida Provisória 
nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, documentos eletrônicos assinados 
digital e eletronicamente com certificados emitidos pela ICP-Brasil, e 
de acordo com o § 2º do mesmo artigo da referida Medida Provisória, 

DECRETOS
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duzir efeitos legais em todos os atos nos quais vier a ser utilizado, dentro 
ou fora do Município de Capanema/PR.
§ 2º A utilização do certificado digital para qualquer operação implica 
não-repúdio, não podendo o detentor negar a autoria da operação nem 
alegar que tenha sido praticada por terceiro.
§ 3º O não-repúdio de que trata o parágrafo anterior aplica-se, também, 
às operações efetuadas entre o período de solicitação da revogação ou 
suspensão do certificado e respectiva inclusão na lista de certificados 
revogados publicada pela autoridade certificadora.

Art. 10. Na hipótese de o certificado digital perder a validade, as assi-
naturas digitais anteriormente efetuadas permanecem válidas, poden-
do, também, ser verificadas a autoria e a integridade dos documentos 
já assinados.

Art. 11. Compete ao usuário interno detentor de certificado digital:
I - apresentar tempestivamente, à autoridade certificadora, com a docu-
mentação necessária, a emissão do certificado digital, após a autorização 
de aquisição;
II - estar de posse do certificado digital para o desempenho de ativi-
dades profissionais que requeiram o uso do mesmo;
III - solicitar, de acordo com os procedimentos definidos para esse fim, a 
imediata revogação do certificado em caso de inutilização;
IV - observar as diretrizes definidas para criação e utilização de senhas 
de acesso ao certificado;
V - manter a mídia de armazenamento dos certificados digitais em local 
seguro e com proteção física contra acesso indevido, descargas eletro-
magnéticas, calor excessivo e outras condições ambientais que represen-
tam riscos à integridade dessas máquinas;
VI - solicitar o fornecimento de nova mídia ou certificado digital no 
casos de expiração da validade do certificado;
VII - verificar periodicamente a data de validade do certificado e solic-
itar tempestivamente a emissão de novo certificado, conforme orien-
tações publicadas para esse fim.

Art. 12. O uso incorreto do certificado digital fica sujeito à apuração e 
investigação de responsabilidade penal, civil e administrativa, garantida 
a ampla defesa e o contraditório, na forma da legislação em vigor.
Parágrafo único. Os acessos ao sistema serão limitados na data dos atos 
rescisórios dos servidores que tiverem desligamento funcional com o 
Município de Capanema, bem como os certificados externos adquiridos 
pela municipalidade para exercício das atribuições do cargo do servidor 
serão excluídos.

Art. 13. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação oficial, 
revogando-se as disposições contrárias.

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná: 
Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, 
aos 19 dias do mês de fevereiro de 2025.

Neivor Kessler
Prefeito Municipal

Auri Baierle
Secretário Municipal de Administração 

Alecxandro Noll
Secretário Municipal da Fazenda Pública

deve ser emitido por autoridade certificadora credenciada à ICP-Brasil.
§ 4º Os documentos poderão ser produzidos em papel e assinados man-
uscritamente pela pessoa competente, podendo a versão assinada ser 
digitalizada e certificada digitalmente.
§ 5º Os documentos gerados e assinados eletronicamente ou digital-
mente cuja existência ocorra somente em meio digital devem ser arma-
zenados de forma a protegê-los de acesso, uso, alteração, reprodução e 
destruição não autorizados.
§ 6º Qualquer servidor ativo poderá certificar documentos eletrônicos 
oriundos da digitalização, quando solicitado, através do uso da assina-
tura eletrônica referida no caput deste artigo.

Art. 3º Nos órgãos e entidades descentralizadas pertencentes ao Pod-
er Executivo municipal, a produção e o envio de documentos, proces-
sos, pareceres, despachos, informações em geral, recursos, bem como a 
prática de atos processuais administrativos por meio eletrônico, serão 
admitidos mediante a utilização de assinatura eletrônica.

Art. 4º A assinatura eletrônica será admitida por meio de identificação 
individual, preferencialmente via login e senha, ou através de certificado 
digital emitido por autoridade certificadora credenciada na Infraestru-
tura de Chaves Públicas Brasileiras (ICP-Brasil).

Art. 5º A assinatura eletrônica é de uso exclusivo do usuário, de caráter 
pessoal e intransferível.
§ 1º A prática de atos assinados eletronicamente importará aceitação 
das normas regulamentares acerca do assunto.
§ 2º O uso indevido da assinatura eletrônica implicará a responsabili-
zação legal do credenciado.

Art. 6º Poderão ser cadastrados como usuários internos os servidores 
ativos do Município de Capanema.

Art. 7º A Administração Direta do Município de Capanema adotará 
a assinatura eletrônica em documentos por ele produzidos em meio 
eletrônico, de forma gradativa, providenciando a cada seu usuário in-
terno, o certificado digital e respectiva mídia de armazenamento.
§ 1º A disponibilização de certificados digitais será realizada conforme 
a necessidade e implantação das funcionalidades que exijam o seu uso.
§ 2º O Município promoverá a reemissão do certificado digital sempre 
que houver a expiração do respectivo prazo de validade.

Art. 8º É de responsabilidade do usuário interno:
I - cumprir os deveres legais referentes ao acesso à informação e à 
proteção da informação sigilosa, pessoal ou com algum outro grau de 
sensibilidade;
II - acessar e utilizar as informações do sistema no estrito cumprimento 
de suas atribuições profissionais;
III - manter sigilo da senha relativa à assinatura eletrônica;
IV - alterar imediatamente a senha de acesso ao portal de acesso à as-
sinatura eletrônica quando houver suspeita de seu conhecimento por 
terceiro;
V - encerrar a sessão de uso garantindo a impossibilidade de utilização 
indevida das informações por outrem;
VI - responder pelas consequências decorrentes das ações ou omissões 
que possam pôr em risco ou comprometer a exclusividade de conheci-
mento de sua senha ou dos atos do processo para os quais esteja habil-
itado;
VII - respeitar o fluxo processual.
Parágrafo único. Presumem-se de autoria do usuário os atos praticados 
com lastro em sua identificação e senha pessoal.

Art. 9º O detentor de certificado digital é responsável por sua utilização, 
guarda e conservação, respondendo pelos custos de reposição no caso 
de perda, extravio ou mau uso da mídia de armazenamento.
§ 1º O certificado digital é de uso pessoal, intransferível e capaz de pro-
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